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O Lugar da Informática na Educação Infantil  
em Documentos Oficiais Brasileiros
The Place of The Informatics in Early Childhood  
Education in Brazilian Official Documents
Resumo: Considerando que cada vez mais cedo as crian-
ças tem acesso à Informática, antes mesmo do processo de 
alfabetização, este artigo tem como objetivo problematizar 
a respeito do que dizem os documentos oficiais norteado-
res da educação brasileira sobre a Informática na Educação 
Infantil. Para isso, foram analisados sete documentos do 
Governo Federal datados de 1996 até 2012. Os resultados 
apontam que a presença da Informática e seu incentivo são 
pouco significativos e, geralmente, mencionados à Educa-
ção Básica, deixando a Educação Infantil como mera coad-
juvante nesta relação. O próprio ProInfo não contempla o 
nível de ensino em questão e o ProInfância concentra seus 
investimentos apenas na infraestrutura dos espaços educa-
cionais. Em outros países analisados no artigo, o potencial 
das Tecnologias da Informação e Comunicação (TICs) e de 
sua utilização com crianças de 0 a 6 anos já são amplamen-
te reconhecidos. Assim, este artigo revela uma lacuna na 
realidade brasileira que carece ser suprida.
Palavras-chave: Informática na Educação Infantil. Docu-
mentos brasileiros. Políticas de Informática na Educação.
Abstract: Considering that children at a very early age 
have access to the Informatics, even before the literacy 
process, this article aims to problematize what the official 
reference documents of the Brazilian education say about 
Informatics in Early Childhood Education. To this end, we 
analyzed seven Federal Government documents dated from 
1996 until 2012. The results point out that the presence of 
Informatics and its incentive is little significant and is often 
mentioned in relation to Basic Education, leaving the Early 
Childhood Education play a mere supporting role in this re-
lationship. ProInfo itself does not contemplate this educa-
tion level and ProInfância concentrates its investments in 
the infrastructure of these educational spaces. We analyzed 
that in other countries the potential of the Information and 
Communication Technologies (TICs) and its use with 0 to 
6 year old children have already been broadly recognized. 
Thus, this article reveals a gap at the Brazilian reality that 
needs to be fulfilled. 
Keywords: Informatics in Early Childhood Education. Bra-
zilian documents. Informatics in Education Policies.
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1 Introdução
A presença da Informática na Educação já não é mais novidade. Segundo Valente (1999), o uso do computador na educa-
ção no Brasil “[...] teve início com algumas 
experiências em universidades, no princípio da 
década de 70 [...]” (VALENTE, 1999, p. 13). O 
autor relata, ainda, que a introdução da Infor-
mática na Rede Pública de Educação no país 
foi e é norteada pela transformação do para-
digma pedagógico, quando, a partir de 1982, 
as políticas públicas relacionadas à informática 
começaram a ser planejadas (VALENTE, 1999).
Essas políticas, como o Programa Nacional 
de Tecnologia Educacional (ProInfo) de 1997, 
trouxeram mudanças para a linha do tempo que 
indica a presença da Informática na Educação. 
A partir desse panorama, este artigo vale-se 
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de um dos aforismos de Papert (1994, p. 10): 
“Por que, durante um período em que tantas 
atividades humanas foram revolucionadas, não 
vimos mudanças comparáveis na forma como 
ajudamos nossas crianças a aprender?”. 
O autor descrevia um cenário em constan-
te transformação que, quase duas décadas 
mais tarde, tornar-se-ia fato: “[...] ao redor 
do mundo inteiro, as crianças entraram em um 
apaixonante e duradouro caso de amor com os 
computadores” (PAPERT, 1994, p. 7). Não é in-
comum observarmos crianças, provavelmente 
cada vez mais novas do que aquelas que Pa-
pert mencionava em seus textos, em contato 
contínuo e diário com as tecnologias em suas 
variadas formas. Elas podem facilmente serem 
retratadas na atualidade por meio do que des-
creve o autor:
[...] o caso de amor envolve mais que o de-
sejo de fazer coisas com os computadores. 
Ele também apresenta um elemento de pos-
sessividade e, mais importante, de afirmação 
de identidade intelectual. Grande número 
de crianças vê o computador como ‘nosso’ – 
como algo que pertence a elas, à sua gera-
ção. Muitas observam que se sentem mais 
confortáveis com as máquinas do que seus 
pais e professores. Elas aprendem a usá-las 
mais fácil e naturalmente. No momento, al-
guns de nós, da velha guarda, podemos ter 
adquirido, de algum modo, o conhecimento 
especial que nos permite dominar o compu-
tador, mas as crianças sabem que é apenas 
uma questão de tempo até que elas herdem 
as máquinas. Elas são a geração da Informá-
tica (PAPERT, 1994, p. 7, grifos do autor).
Esse retrato é reforçado por Passerino 
(2001), quando ressalta que não se pode es-
quecer de que hoje as crianças estão satura-
das de tecnologia em seu cotidiano e esperam 
poder utilizá-la na escola como parceira de 
aprendizagem junto ao professor. Os ambien-
tes educacionais que recebem essas crianças, 
seguindo essa visão, precisam acompanhar as 
demandas pedagógicas que surgiram com es-
sas inovações.
A análise aqui proposta traz à tona um ní-
vel de ensino que parece ainda não se encai-
xar neste novo velho contexto da Informática 
na Educação: a Educação Infantil. O objetivo 
é problematizar a respeito do que dizem os 
documentos oficiais norteadores da educação 
brasileira sobre a Informática na Educação In-
fantil. Existem diretrizes nestes documentos 
para o uso das Tecnologias da Informação e 
Comunicação (TICs) junto a este nível de en-
sino? O intuito é, de a partir destas constata-
ções, se fomentar as discussões da relação da 
Educação Infantil com a tecnologia.
Para isso, foram selecionados sete docu-
mentos oficiais do Governo Federal que nor-
teiam a educação brasileira, sendo eles a Lei 
de Diretrizes e Bases (LDB) de 1996, o Refe-
rencial Curricular Nacional para a Educação 
Infantil de 1998, as Diretrizes Curriculares 
Nacionais para a Educação Infantil de 2010, o 
Projeto de Lei que aprova o Plano Nacional de 
Educação (PNE) para o decênio 2011-2020 e o 
Manual de Orientação Pedagógica Brinquedos 
e Brincadeiras de Creches de 2012. Além des-
ses, textos como a nova Lei de nº 12.796, de 4 
de abril de 2013 – que altera a LDB de 1996 –, 
os Indicadores de Qualidade na Educação In-
fantil e o Guia de Tecnologias Educacionais de 
2009, do Ministério da Educação (MEC), servi-
ram, também, de subsídio para a análise. 
Documentos que apontam diretrizes ou 
orientações para a prática da Educação Infantil 
foi o critério utilizado para a seleção do mate-
rial deste artigo, uma vez que não existem do-
cumentos com foco exclusivo sobre a Informá-
tica para esse nível de ensino, pelo menos em 
nosso país. Importante ressaltar que se optou 
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por não selecionar nenhum material estadu-
al ou municipal para o escopo do artigo, visto 
que cada região contempla diferentes aspectos 
e características que promoveriam diferentes 
análises. Problematizou-se sobre a macro es-
trutura do tema Informática na Educação In-
fantil de maneira a proporcionar contribuições 
para estudos que foquem em suas micro es-
truturas. Além disso, é preciso considerar que 
estes documentos marcam épocas distintas na 
construção da política/história educacional do 
país, tendo a participação de diferentes grupos 
com diferentes prioridades.
Por meio da leitura do material selecionado, 
realizou-se uma busca por palavras-chave que 
denotam o tema aqui problematizado para a 
identificação e o destaque do quê se prevê ou 
se sugere, teoricamente, quanto ao lugar da 
Informática na Educação Infantil nesses docu-
mentos. Termos como informática, tecnologia, 
computador, internet, software, mídia, TICs e 
televisão foram pesquisados. 
Na próxima seção, será relembrada a defi-
nição da Educação Infantil, tendo, como pano 
de fundo, relatos de utilização e discussão so-
bre Informática nesse nível de ensino em ou-
tros países, para, depois, ser feita a análise 
geral dos documentos oficiais brasileiros. Este 
texto segue descrevendo, ainda, dois progra-
mas do Governo Federal – o ProInfo e o Pro-
grama Nacional de Reestruturação e Aquisição 
de Equipamentos para a Rede Escolar Pública 
de Educação Infantil (ProInfância) – que tem o 
intuito de equipar a educação no país. 
2 Informática na Educação Infantil
A Constituição de 1988 reconhece a Edu-
cação Infantil como um dever do Estado para 
a educação, sendo o atendimento em creches 
e pré-escolas um direito social das crianças 
(BRASIL, 1988). Essa conquista resultou de 
um processo com ampla participação dos mo-
vimentos comunitários, de mulheres, de tra-
balhadores, dos próprios profissionais da edu-
cação e movimentos de redemocratização do 
país (BRASIL, 2010).
Esse nível de ensino deve ter garantida sua 
oferta “[...] pública, gratuita e de qualidade, 
sem requisito de seleção [...]” (BRASIL, 2010, 
p. 12). Além disso, a Educação Infantil é a pri-
meira etapa da educação básica
[...] oferecida em creches e pré-escolas, às 
quais se caracterizam como espaços insti-
tucionais não domésticos que constituem 
estabelecimentos educacionais públicos ou 
privados que educam e cuidam de crianças 
de 0 a 5 anos de idade no período diurno, 
em jornada integral ou parcial, regulados e 
supervisionados por órgão competente do 
sistema de ensino e submetidos a controle 
social (BRASIL, 2010, p. 12).
Como parte da Educação Básica, é indis-
pensável que se concentrem esforços para o 
desenvolvimento desse nível de ensino com 
qualidade, fomentando discussões que colo-
quem a Educação Infantil frente às transfor-
mações da sociedade, afinal esse é o primeiro 
passo que o aluno dá na sua trajetória escolar. 
Contudo, pensar sobre a Informática na Edu-
cação Infantil, “[...] não se trata de usar ou 
não um recurso técnico determinado dentro 
da sala de aula, se trata de abrir a porta para 
deixar o mundo entrar, contextualizar a educa-
ção dentro da sociedade, para que esta, diale-
ticamente, afete e seja afetada pela educação” 
(PASSERINO, 2001, p. 181).
Ainda mais para um nível de ensino com 
frequentes debates contemporâneos sobre sua 
responsabilidade/função social e composição, 
na qual, o currículo, a formação de professores, 
o próprio sujeito da Educação Infantil (Crian-
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ça? Aluno?), as propostas pedagógicas e eixos 
de saberes e conhecimento rendem objetos de 
diversos estudos. Dois dos elementos articula-
dores destes eixos, por exemplo, a brincadeira 
e a interação (BRASIL, 2010b, p. 25), podem 
vislumbrar a Informática como um alicerce, 
não como meio de salvação e sim como tecno-
logias para comunicação e a cultura:
[...] a resposta não será enfeitar os mate-
riais de ensino com penduricalhos – dar mais 
vida ao currículo com um brilho superficial da 
cultura digital amiguinha das crianças. Nem 
será adotar a tecnologia digital a serviço de 
formas estritamente instrumentais de apren-
dizagem, numa tentativa de torná-la mais 
agradável (BUCKINGHAM, 2010, p. 47).
É o que Valente (1993, p. 1-2) retrata ser 
um paradigma construcionista, em que a “[...] 
ênfase está na aprendizagem ao invés de estar 
no ensino; na construção do conhecimento e 
não na instrução”. Neste sentido, a Informá-
tica ou as TICs apresentam potencial para in-
centivar a “[...] curiosidade, a exploração, o 
encantamento, o questionamento, a indagação 
e o conhecimento das crianças em relação ao 
mundo físico e social, ao tempo e à natureza” 
(BRASIL, 2010b, p. 26), uma das experiências 
que devem ser garantidas no currículos das 
práticas pedagógicas da Educação Infantil. 
A discussão sobre Informática na Educação 
Infantil já está presente em outros países. É 
o que demonstra uma pesquisa analítica do 
Instituto para Tecnologias da Informação na 
Educação, da Organização das Nações Unidas 
(UNESCO), na qual se ressalta o reconheci-
mento do potencial das TICs para crianças en-
tre três e sete anos.
Nessa pesquisa, há, como contribuição, 
relatos de nove países. Mesmo reconhecendo 
que uma das dificuldades desse processo é a 
acessibilidade a esses recursos tecnológicos, 
para centrar a convicção sobre o tema, foi uti-
lizada a fala de um professor de um Centro de 
Educação Infantil de uma das regiões mais po-
bres do sul do Chile, onde todas as crianças 
pertencem à comunidade indígena Mapuche:
Nós acreditamos no poder das TICs para mo-
tivar e desafiar as crianças, expandir suas 
percepções de mundo, sua linguagem e pen-
samento, e desenvolver seus valores como 
sendo indígenas. Nós vemos as TICs como 
um componente importante para o processo 
de aprendizagem atual, particularmente as-
sim em ambientes pobres (KALAS, 2010, p. 
9, tradução nossa).
No documento, são descritas iniciativas 
de uso das TICs por 17 diferentes Centros de 
Educação Infantil, como a utilização de emails, 
brinquedos programáveis como robôs, softwa-
res educacionais, quadros interativos, entre 
outros. Também, são delineadas as áreas da 
aprendizagem que podem ter na utilização das 
TICs um suporte para o desenvolvimento, des-
de cedo, das crianças, como a comunicação e 
a colaboração, a criatividade, o jogo de drama-
tização e o aprender a aprender. Além dessas, 
outras áreas do conhecimento que podem ser 
aprimoradas pela integração das TICs também 
são descritas: aprendizagem de música, edu-
cação midiática, alfabetização, compreensão 
matemática, ciência, resolução de problemas, 
entre outros (KALAS, 2010).
Outro texto que relata “[...] evidências do 
potencial da tecnologia como apoio ao desen-
volvimento da política e prática educacional” 
(AUBREY; DAHL, 2008, p. 3, tradução nossa) 
para crianças abaixo de cinco anos foi desen-
volvido pela Universidade de Warwick, no Rei-
no Unido. O estudo de Aubrey e Dahl (2008) 
revisou softwares e hardwares disponíveis para 
essas crianças, o cenário atual da utilização 
de TICs pelas crianças em casa e na escola, 
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o conjunto de habilidades e de conhecimentos 
dos professores que atendem essas crianças, a 
contribuição da tecnologia para o aprendizado 
e o desenvolvimento dessas crianças, os riscos 
associados a essa utilização, quais conselhos 
os pais e os professores precisam para utilizar 
a tecnologia e onde esses conselhos estão dis-
poníveis hoje. 
Quanto à contribuição da tecnologia para o 
desenvolvimento e aprendizagem das crian-
ças, no documento são apontadas três grandes 
áreas: 
 • O desenvolvimento de disposições para 
o aprendizado que perpassam pelo de-
senvolvimento pessoal, social e emo-
cional, e através dos primeiros anos da 
educação em geral.
 • O conhecimento e entendimento do 
mundo no sentido mais amplo da co-
municação, linguagem e alfabetização, 
resolução de problemas, raciocínio e 
matemática, desenvolvimento de cria-
tividade e comportamento lúdico e de 
lazer;
 • A aquisição de habilidades operacionais. 
(AUBREY; DAHL, 2008, p. 5, tradução 
nossa).
Experiências de outros países como a da 
Universidade Comenius, da Eslováquia, apon-
tam “[...] a robótica ou os brinquedos progra-
máveis como uma nova dimensão para ativi-
dades no chamado jardim de infância” (JANKA, 
2008, p. 1, tradução nossa). Janka (2008, p. 2, 
tradução nossa) descreve que, dentre outros 
aspectos, “[...] as atividades com tecnologias 
de controle podem ajudar as crianças a desen-
volverem mais habilidades gerais de pensar e 
aprender, e os brinquedos programáveis po-
dem simular resoluções de problemas em con-
dições reais do ambiente da própria criança”.
O Guia para desenvolvimento de um currí-
culo com TICs na Educação Infantil britânica 
também aponta como essas tecnologias contri-
buem na aprendizagem das crianças “[...] por 
meio da identificação de áreas chave como, 
comunicação e colaboração, criatividade, jogo 
sócio-dramático e o aprender a aprender” (SI-
RAJ-BLATCHFORD, I.; SIRAJ-BLATCHFORD, J., 
2006, p. 9, tradução nossa). 
Contudo, uma publicação da Alliance for 
Childhood, organização do estado de Maryland, 
nos Estados Unidos (CORDES; MILER, 2000), 
aponta uma série de argumentos que demons-
tram os riscos da utilização de computadores 
na infância. Os perigos dessa relação, segundo 
Cordes e Miler (2000), são elencados por meio 
da saúde física das crianças, seus desenvolvi-
mentos social, emocional, intelectual, moral e 
criativo, como:
 • lesões muscoesqueléticas;
 • problemas de visão;
 • falta de exercícios e obesidade; 
 • emissões tóxicas e radiação eletromag-
nética; 
 • vidas isoladas; 
 • saber centrado no computador;
 • pouca automotivação;
 • distanciamento da comunidade;
 • comercialização da infância;
 • imaginação atrofiada;
 • perda do pensamento abstrato;
 • linguagem e alfabetização debilitadas;
 • pouca concentração;
 • pouca paciência para trabalhos difíceis;
 • plágio;
 • distração do significado (CORDES; MIL-
LER, 2000, p. 19-33, tradução nossa).
Essa é apenas uma pequena fração das pro-
duções científicas e documentais sobre a te-
mática encontrada em demais países. Dagan, 
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Kuperman e Mioduser (2012) também retra-
tam a realidade da Informática na Educação 
Infantil fora do Brasil, quando relatam “[...] o 
primeiro estágio de implementação de um cur-
rículo inovador para o pensamento tecnológi-
co no jardim de infância1 em Israel” (DAGAN; 
KUPERMAN; MIODUSER, 2012, p. 1, tradução 
nossa).
No Brasil algumas iniciativas do uso de In-
formática na Educação Infantil também podem 
ser encontradas. Elas reforçam a necessidade 
de se fomentar a discussão desta prática, já 
que por ainda não existir uma cultura de uti-
lização de tecnologia neste nível de ensino no 
país, são poucas as reflexões a esse respeito 
e lhes faltam aporte teórico como fundamento 
para as experiências descritas, sem um con-
traste profundo com abordagens teóricas da 
utilização de computadores para as crianças 
com idade entre zero e cinco anos. 
Schlickmann et al. (2006), Mousquer e Ro-
lim (2011), Joana Piske (2000), Lima (2002), 
Tavares et al. (2007), Mattei (2003), Rosa 
(2010), e Jesus, Uriarte e Raabe (2010) são 
alguns exemplos destas iniciativas. Os três úl-
timos mencionam, respectivamente: uma ex-
periência em Blumenau (SC) com alunos com 
idade entre cinco e seis anos na construção de 
um software educacional de miscigenação de 
cores, no qual elas sugeriram mudanças nos 
ícones do software com seus próprios dese-
nhos; outra experiência com alunos da Edu-
cação Infantil, em Manaus, realizada com sof-
twares educacionais de desenhos e pinturas, 
revelou que o uso do computador como re-
curso pedagógico proporcionou o desenvolvi-
mento da criatividade do aluno, o estímulo ao 
pensamento e à autonomia da criança, entre 
1 “Considerando-se o foco do estudo crianças de 5 e 6 anos 
[...]” (DAGAN; KUPERMAN; MIODUSER, 2012, p. 1, tradução 
nossa).
outros aspectos; e a utilização do objeto de 
aprendizagem Zorelha com crianças a partir de 
quatro anos em Santa Catarina, voltado para 
a Educação Musical Infantil, que demonstrou 
potencial como ferramenta para a construção 
de conhecimento musical sob a forma de brin-
cadeiras baseadas em explorações sonoras.
A seção que segue apresenta a análise do 
contexto brasileiro, de acordo com os docu-
mentos oficiais.
3 Análise dos Documentos Oficiais 
Brasileiros
Partindo do documento norteador mais an-
tigo da educação e da legislação ainda em uso 
no país, a LDB de 1996 reconhece a Educação 
Infantil como nível escolar da Educação Básica, 
sendo aquela a sua primeira etapa. Segundo 
o artigo 29 da LDB, a Educação Infantil “[...] 
tem finalidade o desenvolvimento integral da 
criança de até 6 (seis) anos, em seus aspectos 
físico, psicológico, intelectual e social, comple-
mentando a ação da família e da comunidade” 
(BRASIL, 1996)2.
Quanto à Informática, ela não consta como 
um elemento da Educação Infantil no docu-
mento – considerando a utilização do com-
putador, por exemplo, “[...] no processo de 
aprendizagem dos conteúdos curriculares de 
todos os níveis e modalidades de educação” 
como menciona Valente (1997, p. 1). Esse 
campo é apresentado quando mencionada a 
Educação Básica – que tem como primeira eta-
pa a Educação Infantil –, e, de maneira mais 
2 Considerando a recente aprovação da Lei nº 12.796, de 4 
de abril de 2013, que altera a LDB de 1996 e “estabelece a 
obrigatoriedade da matrícula das crianças com quatro anos 
na pré-escola” (BRASIL, 2013) e a consequente migração das 
crianças de 6 anos para o primeiro ano do Ensino Fundamental 
de 9 anos.
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significativa, nas implicações dos ensinos Fun-
damental e Médio. Sua presença é descrita por 
meio da formação com vistas à compreensão 
da tecnologia e dos conhecimentos científico-
-tecnológicos, e o destaque para a educação 
tecnológica básica no currículo.
Seção III – Do Ensino Fundamental
[...] II – a compreensão do ambiente natural 
e social, do sistema político, da tecnologia, 
das artes e dos valores em que se fundamen-
ta a sociedade;
Seção IV – Do Ensino Médio
[...] IV – a compreensão dos fundamentos 
científico-tecnológicos dos processos produ-
tivos, relacionando a teoria com a prática, no 
ensino de cada disciplina.
[...] Art. 36º. O currículo do ensino médio 
observará o disposto na Seção I deste Capí-
tulo e as seguintes diretrizes:
I – destacará a educação tecnológica bási-
ca, a compreensão do significado da ciência, 
das letras e das artes; o processo histórico 
de transformação da sociedade e da cultura; 
a língua portuguesa como instrumento de co-
municação, acesso ao conhecimento e exer-
cício da cidadania;
[...] § 1º. Os conteúdos, as metodologias e 
as formas de avaliação serão organizados de 
tal forma que ao final do ensino médio o edu-
cando demonstre:
I – domínio dos princípios científicos e tec-
nológicos que presidem a produção moderna 
[...] (BRASIL, 1996).
Importante ressaltar que a Lei de Diretrizes 
e Bases de 1996 prevê para o Ensino Médio 
a adoção de “[...] metodologias de ensino e 
de avaliação que estimulem a iniciativa dos es-
tudantes” (BRASIL, 1996). Com algumas das 
perspectivas já apresentadas do cenário da In-
formática na Educação e a relação desta com 
as crianças, não é possível almejar estímulos 
para os alunos da Educação Infantil? A grande 
variedade de softwares educacionais existente 
hoje não daria conta de encantar as crianças 
em relação à aprendizagem e ao ensino?
Outro documento oficial do Governo Fede-
ral, o Referencial Curricular Nacional para a 
Educação Infantil, de 1998, dividido em três 
volumes, 
[...] foi concebido de maneira a servir como 
um guia de reflexão de cunho educacional 
sobre objetivos, conteúdos e orientações di-
dáticas para os profissionais que atuam di-
retamente com crianças de zero a seis anos, 
respeitando seus estilos pedagógicos e a di-
versidade cultural brasileira (BRASIL, 1998a, 
p. 7).
Os dois primeiros volumes não fazem alusão 
ao tema aqui em análise. Já o terceiro, deno-
minado Conhecimento de Mundo, que discorre 
sobre a construção das diferentes linguagens 
pelas crianças e as relações que estabelecem 
com os objetos de conhecimento, traz a suges-
tão de que
[...] materiais e instrumentos, como mime-
ógrafos, vídeos, projetores de slides, retro-
projetores, mesas de luz, computadores, 
fotografias, xerox, filmadoras, CD-ROM etc., 
possibilitam o uso da tecnologia atual na pro-
dução artística, o que enriquece a quantidade 
de recursos de que o professor pode lançar 
mão (BRASIL, 1998b, p. 112).
Além disso, na indicação de recursos didá-
ticos e sua utilização, o documento relata que 
“[...] o trabalho com a escrita pode ser enri-
quecido por meio da utilização do computador” 
(BRASIL, 1998b, p. 156). Aliás, sua contribui-
ção mais significativa, a apresentação mais 
explícita do lugar da Informática na Educação 
Infantil, é encontrada logo em seguida, quan-
do se expõe que
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[...] ainda são poucas as instituições infantis 
que utilizam computadores na sua prática, 
mas esse recurso, quando possível, oferece 
oportunidades para que as crianças tenham 
acesso ao manuseio da máquina, ao uso 
do teclado, a programas simples de edição 
de texto, sempre com a ajuda do professor 
(BRASIL, 1998b, p. 156).
O reconhecimento de oportunidades que a 
Informática pode trazer para esse nível de en-
sino, não identificado nas documentações que 
lhe sucederam, é ponto de partida para pensar-
-se em mudanças para a Educação Infantil, no 
sentido de atualizá-la e adaptá-la diante das 
frequentes transformações que estas crianças 
já apresentam na atualidade. Villardi e Oliveira 
corroboram esse fato quando dizem que “[...] 
o computador está presente na vida da criança 
da modernidade e afeta ativamente a constru-
ção de sua identidade” (VILLARDI; OLIVEIRA, 
2005, p. 30).
Em consenso com o último documento, as 
Diretrizes Curriculares Nacionais para a Edu-
cação Infantil de 2010, fixadas pela Resolução 
nº 5 de 17 de dezembro de 2009 (BRASIL, 
2010a), apesar de não abordarem o tema aqui 
analisado, destacam no capítulo Práticas Pe-
dagógicas da Educação Infantil a utilização de 
materiais que possam enriquecer os recursos 
para o professor. O documento tem por objeti-
vo estabelecer as diretrizes a serem observa-
das na organização de propostas pedagógicas 
na Educação Infantil as quais foram produzidas 
em articulação com o documento de diretrizes 
da Educação Básica. Além disso, “[...] reúnem 
princípios, fundamentos e procedimentos [...] 
para orientar as políticas públicas e a elabo-
ração, planejamento, execução e avaliação de 
propostas pedagógicas e curriculares de Edu-
cação Infantil” (BRASIL, 2010a, p. 11).
 A menção à Informática na Educação Infan-
til, nessas diretrizes, dá-se nos eixos do currí-
culo, cujas práticas devem ter como norteado-
ras as interações e a brincadeira, de forma a 
garantir experiências que “[...] possibilitem a 
utilização de gravadores, projetores, computa-
dores, máquinas fotográficas, e outros recur-
sos tecnológicos e midiáticos” (BRASIL, 2010a, 
p. 27).
Já os Indicadores de Qualidade na Educação 
Infantil de 2009 não apresentam o uso de com-
putadores ou demais recursos de Informática 
voltados às crianças, limitando-se a direcioná-
-los para a elaboração da proposta pedagógica 
por parte da equipe da instituição de Educação 
Infantil, que deve estar atualizada quanto às 
orientações legais vigentes e os conhecimen-
tos a respeito desse nível de ensino. É indicado 
que “[...] materiais acessíveis pela internet, 
entre outros recursos, são importantes sub-
sídios para fundamentar o planejamento do 
trabalho pedagógico, a formação em serviço 
e o relacionamento com as famílias” (BRASIL, 
2009, p. 37).
O objetivo desses indicadores é “[...] auxi-
liar as equipes que atuam na educação infantil, 
juntamente com famílias e pessoas da comuni-
dade, a participar de processos de autoavalia-
ção da qualidade de creches e pré-escolas que 
tenham um potencial transformador” (BRASIL, 
2009, p. 14). Se as oportunidades já reconhe-
cidas pelo Referencial Curricular Nacional para 
a Educação Infantil em 1998 tivessem sido ex-
ploradas a ponto de impactar na prática das 
creches e pré-escolas do país, um documento 
que pretende avaliar a qualidade dessa educa-
ção não teria em uma de suas dimensões para 
avaliação as experiências com a Informática? 
Essa seria uma ocasião para, inclusive, aferir 
ou não o lugar desse campo nesse ambiente 
educacional.
Quanto ao Projeto de Lei que aprova o PNE 
para o decênio 2011-2020, os princípios fun-
damentais para a Educação Infantil concen-
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tram-se em expandir a matrícula nas creches, 
universalizar o atendimento e ampliar a ofer-
ta. Apesar de uma de suas dez diretrizes ser a 
“[...] promoção humanística, científica e tec-
nológica do país” (BRASIL, 2010b, p. 1), não 
há menção sobre a Informática na Educação 
Infantil.
O documento limita-se a explorar tal área 
para outros níveis de ensino da Educação Bá-
sica, da qual novamente ressaltamos a partici-
pação da Educação Infantil. Algumas de suas 
estratégias previstas que talvez poderiam vis-
lumbrar a questão da Informática na Educação 
Infantil no documento são:
2.11) Universalizar o acesso à rede mundial 
de computadores em banda larga de alta 
velocidade e aumentar a relação computa-
dores/estudante nas escolas da rede pública 
de educação básica, promovendo a utilização 
pedagógica das tecnologias da informação e 
da comunicação. 
[...]
[...] selecionar, certificar e divulgar tecno-
logias educacionais para alfabetização de 
crianças, assegurada a diversidade de méto-
dos e propostas pedagógicas, bem como o 
acompanhamento dos resultados nos siste-
mas de ensino em que forem aplicadas.
Manter e aprofundar programa nacional de 
reestruturação e aquisição de equipamentos 
para a rede escolar pública de educação in-
fantil, voltado à expansão e à melhoria da 
rede física de creches e pré-escolas públicas.
 [...] estimular a articulação entre programas 
de pós-graduação stricto sensu e cursos de 
formação de professores para a educação in-
fantil, de modo a garantir a construção de 
currículos capazes de incorporar os avanços 
das ciências no atendimento da população de 
4 e 5 anos. (BRASIL, 2010b, p. 4, 5 e 7) 
Tal qual os demais documentos, mais uma 
vez é possível notar que a preocupação regis-
trada foca-se em garantir a infraestrutura, cer-
tamente necessária, a esses ambientes educa-
cionais, sem fazer-se alusão a efetivas ações 
que promovam experiências voltadas à apren-
dizagem e ao desenvolvimento de habilidades 
– iniciativas estas que poderiam ser subsidia-
das por meio da Informática, assim como o são 
para os demais níveis de ensino. Podemos per-
ceber, também, o progresso estagnado quanto 
ao reconhecimento caracterizado no Referen-
cial Curricular da Educação Infantil de 1998.
Já o Manual de Orientação Pedagógica Brin-
quedos e Brincadeiras de Creches, de 2012, 
reúne, em seu primeiro módulo, Brincadeiras 
e interações nas Diretrizes Curriculares para 
a Educação Infantil, um tópico especial para 
Brincadeiras e tecnologia. O documento tem 
a finalidade de orientar a seleção, a organiza-
ção e o uso de brinquedos e brincadeiras nas 
creches, com base nas Diretrizes Curriculares 
Nacionais para a Educação Infantil.
Antes de apresentar seis sugestões sobre 
o aproveitamento adequado da tecnologia nas 
brincadeiras infantis, no documento, é descrito 
que “[...] na creche, a tecnologia está presente 
em forma de brinquedos como fogão, geladei-
ra, ou meios de comunicação como o karaokê 
e o celular, que servem para as brincadeiras 
de imitação” (BRASIL, 2012, p. 53). A primei-
ra das sugestões talvez seja a mais expressiva 
relacionada à utilização da tecnologia: “Com o 
apoio da professora, as crianças podem pes-
quisar temas de interesse na internet, escane-
ar, gravar e imprimir desenhos realizados em 
outras atividades, tendo o computador como 
suporte para aprofundar o conhecimento” 
(BRASIL, 2012, p. 54).
As demais sugestões remetem: à gravação 
de filmes para as crianças assistirem – o que 
“[...] contribui para o desenvolvimento da me-
mória [...]” (BRASIL, 2012, p. 54) –, e para 
as professoras assistirem aos programas que 
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as crianças gostam junto a elas de maneira a 
comentá-lo e avaliá-lo junto às crianças – o 
que “[...] colabora para uma visão crítica dos 
meios de comunicação [...]” (BRASIL, 2012, p. 
54) –; aos brinquedos que fazem com que as 
crianças imitem o mundo adulto utilizando ce-
lulares, rádio, máquinas fotográficas ou televi-
são (BRASIL, 2012); a deixar que as crianças 
fotografem para que, por meio dessa experiên-
cia, seus interesses sejam descobertos ou para 
que crianças maiores construam uma máquina 
fotográfica com a ajuda dos adultos (BRASIL, 
2012); à utilização de brinquedos que produ-
zem sons e movimentos quando acionados por 
botões, mas que exigem “[...] a necessidade 
de reposição de pilhas [...], constante super-
visão do adulto [...] e a necessidade de sepa-
rar o lixo eletrônico” (BRASIL, 2012, p. 54). 
Esse documento é o único a mencionar algo 
semelhante à utilização de brinquedos progra-
máveis ou mesmo robôs na Educação Infantil, 
como mencionado no documento da UNESCO 
em outros países. De qualquer forma, é pouca 
a orientação pedagógica relativa ao uso da in-
ternet para pesquisas, por exemplo. 
O Guia de Tecnologias Educacionais de 
2009, do MEC, que “[...] busca oferecer aos 
sistemas de ensino uma ferramenta a mais 
que os auxilie na decisão sobre a aquisição 
de materiais e tecnologias para uso nas es-
colas brasileiras de educação básica pública” 
(ANDRÉ, 2009, p. 13), é o último documento 
desta análise. Esse texto, o qual poderia pro-
mover as sugestões de experiências voltadas 
à Informática que não foram encontradas nos 
demais documentos, também se limita em dei-
xar a Educação Infantil como mera coadjuvan-
te nessa relação. Suas ações e seus programas 
são referenciados à Educação Básica, com o 
foco, novamente, sob os ensinos Fundamental 
e Médio. São previstos dois portais educacio-
nais (Portal dos Professores da UFSCar e Portal 
Estuda Mais Brasil) voltados a difundir conteú-
dos e ferramentas interativas e o Programa de 
Gestão Educacional. 
Na categoria Ensino Aprendizagem, três ou-
tras ações são sugeridas para a Educação Bási-
ca (Aprender Fazendo, Método das Boquinhas 
e Tabulinha). A primeira constitui-se em uma 
metodologia de resolução de problemas para o 
desenvolvimento de aprendizagens formais no 
contexto escolar, a segunda utiliza livros com 
o objetivo de trabalhar aquisição da leitura e 
escrita com crianças de 4 a 6 anos e a terceira 
voltada ao ensino e aprendizagem de conceitos 
de geometria plana por meio de um softwa-
re que permite a construção virtual de objetos 
geométricos (ANDRÉ, 2009).
A Educação Básica ainda compreende ou-
tras quatro ações da categoria Formação dos 
Profissionais da Educação (CECEMCA/UNESP: 
Tecnologia Educacional na Formação Continu-
ada de Professores, EaD – TIC, Mesa Educacio-
nal Alfabeto Educação Especial e Tonomundo). 
Elas reúnem ações dirigidas à formação conti-
nuada de professores e à produção de mate-
rial didático (ANDRÉ, 2009); um programa de 
formação continuada com ferramentas de edu-
cação à distância (ANDRÉ, 2009); uma com-
binação de software educacional e elementos 
de hardware para a construção da linguagem 
e aprendizagem de LIBRAS e braile, em nível 
de alfabetização na Educação Infantil (ANDRÉ, 
2009); e por último, um programa de formação 
continuada para o uso da informática educati-
va para além do laboratório, do qual algumas 
escolas já ampliaram sua metodologia para a 
Educação Infantil (ANDRÉ, 2009).
Não muito distante dos demais documen-
tos analisados, o Guia limita-se a propor ações 
principalmente voltadas à formação continua-
da dos professores, enquanto que alguns do-
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cumentos retêm seus esforços na infraestrutu-
ra das creches e pré-escolas.
Já que a recente aprovação da Lei nº 
12.796, de 4 de abril de 2013 – que altera a 
LDB de 1996 – estabelece a obrigatoriedade 
da matrícula das crianças com quatro anos na 
pré-escola, é preciso pensar na qualidade do 
ensino atribuído a essa nova etapa obrigató-
ria, da qual a organização depende de avalia-
ção mediante acompanhamento e registro do 
desenvolvimento das crianças e expedição de 
documentação que permita atestar os proces-
sos de desenvolvimento e aprendizagem delas 
(BRASIL, 2013). A Informática, então, poderia 
ser inserida nesse contexto como um estímulo 
a mais para a evolução desses processos, se 
discutida e planejada de maneira eficaz.
3.1 O ProInfo e o ProInfância
Quanto ao aspecto da infraestrutura das 
escolas de Educação Básica do país, dois são 
os programas do Governo Federal responsá-
veis. Eles fazem parte do Fundo Nacional de 
Desenvolvimento da Educação (FNDE), uma 
autarquia federal criada pela Lei nº 5.537, de 
21 de novembro de 1968, e alterada pelo De-
creto–Lei nº 872, de 15 de setembro de 1969 
que é responsável pela execução de políticas 
educacionais do MEC3.
O ProInfo é um programa educacional cria-
do pela Portaria nº 522, de 9 de abril de 1997, 
pelo MEC, para promover o uso da tecnologia 
como ferramenta de enriquecimento pedagó-
gico no ensino público fundamental e médio. 
Inicialmente, foi denominado de Programa Na-
cional de Informática na Educação e, a partir 
de dezembro de 2007, mediante a criação do 
3 Mais informações no site do FNDE, disponível em: <http://
www.fnde.gov.br/fnde/institucional/quem-somos> Acesso 
em: 11 fev. 2014.
decreto n° 6.300, passou a ter o nome que 
leva hoje, tendo como principal objetivo pro-
mover o uso pedagógico das tecnologias de 
informação e comunicação nas redes públicas 
de educação básica. Seu funcionamento dá-se 
de forma descentralizada, por meio de Coorde-
nações Estaduais e dos Núcleos de Tecnologia 
Educacional (NTEs), dotados de infraestrutu-
ra de informática e comunicação que reúnem 
educadores e especialistas em tecnologia de 
hardware e software4. 
O documento que orienta a adesão das 
prefeituras ao programa especifica que, para 
serem beneficiadas com equipamentos como 
laboratórios de informática, computadores in-
terativos ou lousas digitais, as escolas devem 
obedecer a critérios, sendo um deles escolas 
que não sejam exclusivamente de educação 
infantil (creche e pré-escola)5.
Já o ProInfância foi instituído pela Resolu-
ção nº 6, de 24 de abril de 2007, e é parte das 
ações do Plano de Desenvolvimento da Edu-
cação (PDE) do MEC. Seu principal objetivo é 
prestar assistência financeira ao Distrito Fede-
ral e aos municípios visando garantir o acesso 
de crianças a creches e a escolas de Educação 
Infantil da rede pública. 
Para aderir ao programa, as prefeituras de-
vem enviar projetos solicitando o tipo de cons-
trução a qual desejam ser contempladas. Nes-
se projeto, solicita-se que seja especificado se 
são previstos espaços para o desenvolvimento 
de atividades diferenciadas (como brincadei-
ras, jogos, biblioteca, brinquedoteca, informá-
tica e outros)6.
4 Mais informações no site do ProInfo, disponível em: <http://
www.fnde.gov.br/programas/programa-nacional-de-tecnolo-
gia-educacional-proinfo/proinfo-apresentacao> Acesso em: 9 
fev. 2014.
5 Mais informações no site do ProInfo, disponível em: <ht-
tps://www.fnde.gov.br/sigetec/upload/manuais/sigetec_ade-
sao_prefeituras.pdf> Acesso em: 8 jun. 2015.
6 Mais informações no site do ProInfância, disponível em: 
<http://www.fnde.gov.br/programas/proinfancia/proinfancia-
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Mais uma vez, percebe-se a falta de força de 
ações que remetam à Informática na Educação 
Infantil. Tanto documentos quanto programas 
não pensam em inovar o espaço educacional 
para as crianças das creches e pré-escolas. O 
enfoque dá-se no pessoal e no material, mes-
mo não havendo menção a computadores. Se 
a formação continuada é descrita, a prática pe-
dagógica não o é. 
O tema deste artigo, a Informática na Edu-
cação Infantil, nos registros analisados, não 
é significativo se levarmos em consideração 
a definição de Valente (1993) para os quatro 
ingredientes básicos necessários para a im-
plantação do computador na educação: “[...] o 
computador, o software educativo, o professor 
capacitado para usar o computador como meio 
educacional e o aluno [...]” (VALENTE, 1993, 
p. 1). Parece que, quanto ao Governo Federal, 
nenhuma dessas vertentes direciona-se ex-
pressivamente à Educação Infantil. 
O autor ainda destaca que não é apenas a 
compra dos equipamentos que solucionará a 
situação. Na verdade, faz-se necessária uma 
mudança pedagógica e desafiadora, a qual, se 
não for realizada, fará com que os professores 
tenham que se contentar em trabalhar em um 
ambiente obsoleto, fora do contexto da atu-
al sociedade (VALENTE, 1999). Ainda, para o 
pesquisador:
Se quisermos que a Informática na Educa-
ção ultrapasse os limites do modismo, é 
preciso investir na transformação da Escola 
para que ela possa abraçar novas iniciativas, 
contribuindo assim, para que tais propostas 
atinjam, de forma significativa, a ponta do 
processo educativo: os alunos. A novidade 
precisa ser trazida para dentro da Escola e 
compreendida por toda a comunidade escolar 
(VALENTE, 1999, p. 128).
-projetos-arquitetonicos-para-construcao> Acesso em: 9 fev. 
2014.
Essa novidade da qual fala o autor já está 
presente no cotidiano de pelo menos algumas 
crianças, que se não estão imersas nelas, cada 
vez mais são expostas ao seu contato.
4 Considerações Finais
A Informática na Educação Infantil não tem 
lugar significativo nos documentos oficiais do 
Governo Federal, apesar de já ter sido reco-
nhecida como uma oportunidade a ser apro-
veitada. Neste sentido, o Proinfo poderia in-
crementar seus investimentos, considerando 
faixas etárias da educação que, atualmente, 
não contempla e que pouco a pouco vão de-
monstrando a importância da prática com 
computadores por meio de vivências reais. Ob-
servar crianças cada vez mais novas em conta-
to com tecnologias dos mais distintos aspectos 
e formatos é cena comum em nosso cotidiano.
Já o ProInfância poderia voltar-se a ações 
efetivas de utilização e prática de Informática 
nas creches e nas pré-escolas, além de pen-
sar em capacitação, mobilização ou desenvol-
vimento de softwares voltados à esses espa-
ços educacionais e suas devidas faixas etárias. 
O programa até prevê o desenvolvimento da 
informática, mas não explica como, quando, 
onde ou mesmo por quê.
Outra característica da Informática na Edu-
cação Infantil nesses documentos é a sua não 
articulação com todas as outras propostas di-
fundidas. Fala-se do desenvolvimento de ha-
bilidades, da escola ser compatível com as 
transformações pelas quais passa a sociedade, 
mas nenhuma iniciativa é proposta vinculada à 
tecnologia ou a Informática propriamente dita. 
Já que a Educação Infantil vem consolidan-
do seu espaço como nível de ensino por meio 
de normativas que asseguram a presença das 
crianças nesses ambientes educacionais, po-
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dem os documentos oficiais ficar alheios às 
inovações que já se concretizam ou pelo menos 
são previstas para os demais níveis de ensino? 
O que os documentos indicam é a falta de 
diretrizes em nosso país para o uso das TICs 
na Educação Infantil, diferente de outros paí-
ses. Mesmo sem essas orientações, sabemos 
que os recursos tecnológicos já são utilizados 
no Brasil nesses ambientes educacionais, situ-
ação que não representa um aspecto positivo, 
uma vez que essa utilização indiscriminada e 
sem critérios ou fundamentos pode trazer ris-
cos e colocar em xeque a qualidade da edu-
cação oferecida para as crianças. O contexto 
mostra que atualmente as TICs já fazem parte 
da Educação Infantil e deverão ganhar mais 
relevância no futuro.
Apesar dessa reflexão não ter compreen-
dido registros municipais ou estaduais sobre 
a Informática na Educação Infantil, ela abre 
caminho para novas problematizações a esse 
respeito. Como trazer a Informática para den-
tro das salas de aula dessa primeira etapa da 
Educação Básica? Para não ter de contentar-
-se em trabalhar em um ambiente obsoleto e 
em descompasso com a sociedade atual, como 
afirma Valente (1999), ações efetivas desde o 
início são necessárias. Nesse sentido, a Educa-
ção Infantil é o ponto de partida.
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